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Apresentação




Dispenso-me de tecer considerações sobre a obra do Professor Belluzzo. A importância de reunir, em livro, parte dos artigos que publicou na imprensa pareceu-me imperiosa. Conhecendo suas incontáveis atribuições e seu espírito inquieto, não me restaram dúvidas que estes trabalhos se perderiam no tempo...


Foram consultados mais de 150 artigos escritos entre 1996 e 2003. Após a indispensável seleção e organização temática, tomei a liberdade (concedida pelo autor) de fundir alguns artigos correlatos. Em tais casos são apresentadas as referências devidas.


Vários artigos reproduzem trechos de seus ensaios “acadêmicos”, o que, a meu juízo, é a prática correta de um intelectual que pretende debater suas ideias além das fronteiras da Universidade. Os artigos de imprensa, ocioso dizê-lo, não substituem os ensaios. Deles decorrem, ao mesmo tempo em que os estimulam.


A presente edição foi estruturada em quatro partes:


a) artigos em que são discutidas as principais inflexões históricas do capitalismo no século XX;


b) artigos que analisam, de uma perspectiva mais ampla, as transformações recentes do capitalismo;


c) artigos que tratam dos principais pensadores críticos do capitalismo;


d) quatro artigos em que o autor extravasa sua paixão pelo futebol.


Os artigos são apresentados em sua ordem cronológica de aparição, à exceção de “O inimigo assusta os mercados”, que abre a primeira parte, referente às discussões históricas.


No final do livro é apresentado um roteiro temático da obra do Professor Belluzzo, que visa facilitar aos estudiosos e pesquisadores a consulta de seus textos.




Frederico Mazzucchelli




Parte I


História




1


O inimigo assusta os mercados*





O último livro de Carlos Fuentes, Os anos de Laura Diniz, é um romance. O principal personagem é o século XX. Sobre ele, diz o autor:




Há uma evidente crise universal da civilização urbana. Hoje, os países do Primeiro Mundo têm o seu Terceiro Mundo dentro. E países do Terceiro Mundo têm o seu Primeiro Mundo embutido... A novidade é que existem mais terceiros mundos dentro dos primeiros. É o mundo dos guetos, do descuido com a velhice, da misogenia, da homofobia, dos preconceitos, da falta de infraestrutura, da educação em declive, do crime, da insegurança, da droga.




O século XIX e a Primeira Guerra




É fácil estar de acordo com esse diagnóstico. Mas sua obviedade é enganosa. Se o século XX terminou os seus dias com uma herança de incertezas mais dolorosa do que o legado que teria recebido do século XIX, é bom não esquecer: o novecentos foi também o século da defesa republicana dos direitos sociais e econômicos, da convivência e da pertinência cívicas e, portanto, do Estado-nação, enquanto espaço político dessas conquistas.


O século XIX pode ser apresentado, sob forte risco de simplificação, como a era em que floresceu e se consolidou a crença iluminista no poder da razão e na irreversibilidade do progresso. Terminou em 1914, quando as ilusões do progressismo burguês foram arrastadas à realidade: a carnificina da Primeira Guerra Mundial e a instabilidade econômica dos anos 20, coroadas com a Grande Depressão dos anos 30, acabaram destroçando a Ordem Liberal.


O equilíbrio entre as potências e o padrão-ouro clássico foram as marcas registradas do apogeu da Ordem Liberal Burguesa, um conjunto de práticas e instituições encarregadas da coordenação de um arranjo internacional que abrigava forças contraditórias: a hegemonia financeira inglesa, exercida por meio do seu poderoso sistema bancário internacionalizado; a exacerbação da concorrência entre a Inglaterra e as “novas” economias industriais dos trustes e da grande corporação, nascidos na Alemanha e nos Estados Unidos; a exclusão das massas trabalhadoras do processo político (inexistência do sufrágio universal) e a constituição de uma periferia “funcional”, fonte produtora de alimentos, matérias-primas e, sobretudo, fronteira de expansão dos sistemas de crédito dos países centrais.


Os historiadores reconhecem que a guerra de 1914-1918 foi uma novidade, se comparada com os conflitos anteriores. O conflito não foi apenas mundial, por conta do número de países envolvidos, mas também total: pela primeira vez as economias nacionais – sobretudo seu potencial industrial – foram convertidas ao esforço de guerra e os governos obrigados a abandonar de fato a conversibilidade e as regras do padrão-ouro, conceber esquemas de financiamento pouco ortodoxos e planejar a mobilização de recursos para enfrentar as exigências das frentes de batalha.


Karl Polanyi diz que os economistas liberais (como sempre) consideravam o padrão-ouro uma construção puramente econômica e se negavam a vê-lo como uma instituição social e política. Já nos estertores do século XIX, por detrás das harmonias econômicas e das ententes, vicejavam com força crescente as rivalidades econômicas, avançavam as práticas protecionistas galopantes e se sucediam os episódios de nacionalismo xenófobo e de racismo antissemita. “J’accuse”, proclamou Émile Zola diante da farsa do Caso Dreiffus, um oficial do Exército condenado por traição e colaboração com os alemães.




Os anos 20 e 30




Nos escritos que sucederam à paz de Versalhes e que antecederam a crise de 1929, Keynes tentou explicar, de um ponto de vista britânico, que os pressupostos mencionados da Ordem Liberal Burguesa não mais subsistiam e que a insistência em tentar reanimá-los só daria sustentação e fôlego à instabilidade e à desordem monetária e financeira.


Na verdade, a tentativa de ressuscitar o padrão-ouro, na década de 1920, foi como uma tentativa de “fazer o relógio andar para trás”. A Grã-Bretanha havia perdido a liderança financeira para os Estados Unidos, uma economia continental que ainda não podia desempenhar o mesmo papel internacional da sua predecessora.


Além disso, a rivalidade entre as grandes potências industriais havia se acentuado, as massas trabalhadoras foram despertadas durante a guerra para a sua importância social e política e, finalmente, havia se dissipado o clima de cooperação entre os bancos centrais que permitira o bom funcionamento do padrão-ouro.


Keynes advertiu que o grau em que uma economia, individualmente, é capaz de, ao mesmo tempo, manter as condições de estabilidade interna e o equilíbrio de sua posição internacional depende de seu poderio financeiro.


Depois da Primeira Guerra Mundial, os Estados Unidos estavam em condições de ignorar o seu desequilíbrio externo por um longo período de tempo, em proveito da estabilidade interna, enquanto a Grã-Bretanha podia ser tomada como exemplo de um país obrigado a conceder atenção prioritária à situação externa de sua economia, em detrimento do desempenho doméstico.


As classes dirigentes e dominantes aparentemente negligenciaram a natureza essencialmente política do padrão-ouro, ao tentar restabelecê-lo, sob a forma do Gold Exchange Standard, a qualquer custo, na posteridade da Primeira Grande Guerra.


Por isso, nesse período, a economia mundial se tornou palco de rivalidades nacionais irredutíveis, que se desenvolveram sem peias, na ausência de um núcleo hegemônico e de mecanismos de coordenação capazes de conter as desesperadas iniciativas para escapar dos efeitos das crises.


Esse foi o caso das desvalorizações competitivas das taxas de câmbio. Cada um pretendia ganhar o mercado do vizinho e o resultado foi a brutal contração do comércio internacional e a transmissão de tensões nos mercados financeiros. As ondas de instabilidade propagavam-se sem qualquer resistência, disseminando a deflação de preços dos bens e a desvalorização da riqueza.


Diante dos desequilíbrios financeiros dos anos 20, nascidos das reparações lançadas contra a Alemanha derrotada e da volta precipitada ao padrão-ouro, o projeto do governo republicano dos Estados Unidos era concentrar nas mãos dos grandes bancos privados americanos a responsabilidade pelos financiamentos “de última instância”. A ação do Banco Morgan foi, aliás, o sinal para a “explosão” dos financiamentos de curto prazo americanos para a Europa, sobretudo para a Alemanha.


A Grande Depressão e a experiência do nazifascismo colocaram sob suspeita as pregações que exaltavam as virtudes do liberalismo econômico. Frações importantes das burguesias europeia e americana tiveram de rever seu patrocínio incondicional ao ideário do livre mercado e às políticas desastrosas de austeridade na gestão do orçamento e da moeda, diante da progressão da crise social e do desemprego. A contração do comércio mundial, motivada pelas desvalorizações competitivas e pelos aumentos de tarifas, como foi o caso da Lei Smoot-Hawley nos Estados Unidos, provocou uma onda de desconfiança contra as proclamadas virtudes do livre-comércio e deu origem a práticas de comércio bilateral e à adoção de controles cambiais. Na Alemanha nazista, esses métodos de administração cambial incluíam a suspensão dos pagamentos das reparações e dos compromissos em moeda estrangeira, nascidos do ciclo de endividamento que se seguiu à estabilização do marco em 1924.


Assim que a coordenação do mercado deixou de funcionar, setores importantes das hostes conservadoras, não só da Alemanha, aderiram aos movimentos fascistas e à estatização impiedosa das relações econômicas, como último recurso para escapar à devastação de sua riqueza. Em sua essência, essas reações foram essencialmente políticas, no sentido de que envolveram a tentativa de submeter os processos supostamente impessoais e automáticos da economia ao controle consciente da sociedade. Com o colapso dos mecanismos econômicos, a politização das relações econômicas tornou-se inevitável.




A ordem de Bretton Woods




As consequências da Grande Depressão dos anos 30 e da Segunda Guerra Mundial foram tão devastadoras dos pontos de vista econômico, social, moral e político, que as forças antifascistas vitoriosas trataram de criar instituições para disciplinar e organizar o sistema econômico internacional, organizando a Conferência de Bretton Woods, em 1944.


É indiscutível que, imediato pós-guerra, a hegemonia americana foi exercida de forma benigna, não só por razões de ordem externa, mas também interna: as forças políticas e sociais que nasceram do New Deal tinham uma visão cosmopolita e progressista a respeito do papel dos EUA. Assim nasceram o Plano Marshall, a União Europeia de Pagamentos e as iniciativas de reestruturação da economia japonesa.


É fácil afirmar que os Estados Unidos coordenaram a construção da nova ordem internacional em defesa de seus próprios interesses, mas esses objetivos foram buscados sob a influência da filosofia moral e política do New Deal. O pleno emprego foi colocado como uma meta a ser perseguida pelas políticas econômicas para evitar desgraças causadas por políticas tolas do liberalismo a qualquer preço.


O que hoje seria considerado um erro fatal e imperdoável – a forte participação do Estado – foi, na verdade, o núcleo das políticas que deram origem a uma era de crescimento, igualdade e bem-estar. A intervenção pública destinava-se a impedir flutuações bruscas da economia, garantir a segurança dos mais fracos e prevenir as incertezas inerentes ao funcionamento dos mercados. Os sistemas financeiros, por exemplo, estavam voltados para o financiamento do crescimento econômico, sob os auspícios de políticas monetárias acomodatícias. Mas a chamada “era dourada” do capitalismo estava fundada sobretudo na ideia de que a solidariedade deve suplantar a competição. Isso levou à busca da articulação de interesses entre trabalhadores e capitalistas, à construção de instituições e de práticas destinadas a reduzir a angústia de quem se propõe a enfrentar os azares do mercado. As políticas keynesianas tinham o propósito declarado de criar emprego e elevar, em termos reais, os salários e demais remunerações do trabalho.


Apesar da forte presença do gasto público, os déficits não só eram raros como também passageiros, porque o rápido crescimento das economias provocava o aumento da renda e da arrecadação. Os déficits crônicos surgem mais tarde, no final dos anos 60, quando ocorre o rompimento do círculo virtuoso entre gasto público, investimento privado e expansão da renda e do emprego.




O fim do consenso keynesiano




Diga-se, aliás, que as coalizões progressistas que prevaleceram no imediato pós-guerra foram enfraquecendo-se paulatinamente, em boa medida por conta do seu próprio sucesso. Sucesso “interno”, expresso na elevação do padrão de vida das massas. Sucesso “externo”, que podia ser aferido pela rápida e intensa recuperação da Europa e do Japão. Nos Estados Unidos, os ideais do New Deal foram perdendo legitimidade, não só em razão da Guerra Fria, mas também porque os valores da concorrência e do individualismo foram suplantando os da solidariedade. Do plano interno, essas tendências foram transportando-se para as relações internacionais, em decorrência das dificuldades crescentes da economia americana diante da emergência do Japão e da Europa reconstruídos.


Japão e Alemanha, em verdade, reconstruíram sistemas industriais e empresariais mais novos e mais permeáveis a mudanças tecnológicas e organizacionais e os novos industrializados da periferia ganharam maior espaço no volume crescente do comércio mundial. Não por acaso, o saldo negativo do balanço de pagamentos americano mostrou, a partir do início dos anos 70, uma participação cada vez mais importante do déficit comercial. Durante os anos 50 e 60, a balança comercial americana foi sistematicamente superavitária, a despeito da posição deficitária do balanço global. As inevitáveis pressões sobre o dólar se intensificaram e, já em 1971, Nixon suspendeu a conversibilidade do dólar a uma taxa fixa com o ouro. Em 1973, o sistema de paridades fixas, mas ajustáveis, foi substituído por um sistema de flutuações sujas.


Do ponto de vista da composição dos interesses no interior do Estado americano, cumpre observar que o establishment financeiro jamais se conformou com a regulamentação imposta aos bancos e às demais instituições não bancárias pelo Glass-Steagall Act no início dos anos 30. Também foi grande a resistência dos negócios do dinheiro às propostas de Keynes e de Dexter White, em Bretton Woods, para a reforma do sistema monetário internacional.


As políticas americanas de resposta às ameaças contra a hegemonia do dólar estavam associadas à recuperação do predomínio da alta finança na hierarquia de interesses que se digladiam no interior do Estado plutocrático americano. É desse ponto de vista que devem ser analisadas as mudanças na política econômica americana entre os anos 70 e 80.


Tais mudanças devem ser entendidas como um dos fatores centrais que determinaram os movimentos de internacionalização financeira gestados pela desorganização do sistema monetário e de pagamentos. No crepúsculo dos anos 60, a desorganização progressiva do sistema de regulação de Bretton Woods recebeu uma contribuição decisiva com o aumento de operações de empréstimos/depósitos no euromercado que escapavam ao controle dos bancos centrais.




A reafirmação da supremacia americana




Ao impor a regeneração do papel do dólar como standard universal, mediante uma elevação sem precedentes das taxas de juros em 1979, os Estados Unidos, além de deflagrarem uma crise de liquidez para os devedores, deram o derradeiro golpe no estado de convenções que sustentara a estabilidade relativa do pós-guerra. Foi o começo do fim da hegemonia benigna.


Não há dúvida de que o gesto americano de subir unilateralmente as taxas de juros em outubro de 1979 foi tomado por seus parceiros como uma atitude unilateral, no propósito de resgatar a supremacia do dólar como moeda reserva. O fortalecimento do dólar havia se transformado, então, numa questão vital para a manutenção da liderança do sistema financeiro e bancário americano, no âmbito da concorrência global.


Desde então, as políticas econômicas dos demais países, aí incluídos a Alemanha e o Japão, tiveram de se submeter crescentemente aos mandamentos do dólar forte. A América Latina, endividada, submergiu numa montanha de débitos impagáveis. A Europa e o Japão apoiaram fortemente seus crescimentos nas exportações, diante da rápida ampliação do déficit comercial americano. Na sequência, o Acordo do Plaza em 1985, que antecedeu a desvalorização ordenada da moeda americana, depois da escalada de apreciação do início dos anos 80, colocou de joelhos os japoneses. A Europa, de maneira geral, adotou, diante das novas circunstâncias políticas de austeridade, a chamada desinflação competitiva, cujo preço, como todos sabem, foi alto em termos de baixo crescimento e elevadas taxas de desemprego.


O potencial de conflito não é desprezível, ainda que edulcorado pela ideia bastante estranha de que ingressamos no caminho sem volta da harmonia universal. O que se esboça, outra vez, tal como na primeira metade do século XX, é a rivalidade crescente entre as economias centrais comandadas pela grande empresa e pelos funcionários das enormes massas de capital-dinheiro, sob o amparo de seus respectivos Estados nacionais.


Há uma confusão muito grande por aí acerca das limitações impostas pelos mercados ao raio de manobra dos Estados nacionais e da impossibilidade de se realizar políticas domésticas. Essas concepções decorrem da conformação política e econômica da atual ordem internacional. Essa limitação crescente da ação dos Estados é, naturalmente, muito desigual, não se dá com a mesma intensidade para todos. Em primeiro lugar, trata-se da reafirmação da hegemonia de um país, de um Estado nacional.


Em vez da vitória dos mercados, em que prevalece o automatismo da concorrência perfeita, estamos assistindo à reiteração da “politização” da economia. As transformações em curso não se propõem a reduzir o papel do Estado, nem enxugá-lo, mas almejam aumentar sua eficiência na criação de “externalidades” positivas para a grande empresa envolvida na competição generalizada. Em alguns países, como nos Estados Unidos, o deslocamento do eixo das políticas do Estado é de uma evidência chocante, como inequívoco enfraquecimento das políticas sociais.


As reformas liberalizantes são, neste contexto, emanações dos organismos internacionais cada vez mais comandados pelos Estados Unidos, como Bird, FMI, BID, a própria OCDE, que se encarregam de espalhar pelo mundo afora os cânones da nova fé, a palavra de Roma.




Instabilidade


Essas transformações nos mercados financeiros e nas normas da concorrência estão submetendo, de fato, as políticas macroeconômicas nacionais à tirania de expectativas volúveis. Não foram poucos os ataques especulativos contra paridades cambiais, os episódios de deflação brusca de preços de ativos reais e financeiros, bem como as situações de periclitação dos sistemas bancários.


Até agora, essas situações foram contornadas pela ação de última instância de governos e bancos centrais dos países desenvolvidos. Apesar disso, sucedem-se as crises cambiais e financeiras, cuja saída vem exigindo sacrifícios em termos de bem-estar da população e de renúncia de soberania na condução de suas políticas econômicas.


A inserção dos países nesse processo de globalização, conforme salientado, é assimétrica. Os Estados Unidos, usufruindo seu poder militar e financeiro, dão-se ao luxo de impor a dominância de sua moeda, ao mesmo tempo em que mantêm um déficit elevado e persistente em conta corrente e uma posição devedora externa. Os possuidores de riqueza estavam dispostos a aceitar, pelo menos até agora, que os Estados Unidos pudessem exercer, dentro de limites elásticos, o privilégio da seignorage.




Onze de setembro e o porto seguro dos títulos americanos




Depois do ataque terrorista a polarização da confiança no dólar e nos mercados financeiros americanos está ameaçada. A intensidade do choque vai depender da dissipação das incertezas causadas pela agressão. É a crença no safe haven que está em questão. Prolongar e estimular as tensões não parece salutar para os mercados financeiros. Na Guerra do Golfo, a vitória militar foi clara, poucas foram as baixas americanas e, apesar do clima recessivo, a economia estava começando a dar sinais de vida. Agora, não será possível tão cedo proclamar uma vitória inequívoca, capaz de garantir a incolumidade do território americano. O capital globalizado contava, nos Estados Unidos, com um mercado amplo e profundo, onde imaginava poder descansar das aventuras em praças exóticas. A existência de um volume respeitável de papéis do governo americano, reputados por seu baixo risco e excelente liquidez, tem permitido que a reversão dos episódios especulativos, com ações, imóveis ou ativos estrangeiros, seja amortecida por um movimento compensatório no preço dos títulos públicos americanos.


Os títulos da dívida pública americana, desmentindo as previsões dos privatistas, ainda são vistos como um refúgio seguro nos momentos em que a confiança dos investidores globais é abalada. Isso significa que o fortalecimento da função de reserva universal de valor, exercida pelo dólar, decorre fundamentalmente do papel crucial desempenhado pelo Estado americano como prestamista e devedor de última instância.


É por isso que as oscilações das taxas de juros de longo prazo, que exprimem as variações de preços dos títulos de trinta anos do Tesouro americano, são, hoje, o indicador mais importante do estado de espírito dos mercados globais. Seus movimentos refletem as antecipações dos administradores das grandes massas de capital financeiro a respeito da evolução do valor e do risco de suas carteiras, que tomam as variações de preços dos títulos do Tesouro como base para fazer antecipações sobre evolução provável dos preços e da liquidez dos diferentes ativos, denominados em moedas distintas.


As necessidades de liquidez têm sido atendidas pela ação pronta do Federal Reserve e do Banco Central europeu. Mas a normalização da situação dos mercados de ações e de dívidas depende das conjeturas dos possuidores de riqueza acerca da evolução do preço dos ativos.


Depois de um ciclo exuberante de valorização e diante de uma eventual escalada da violência, os investidores podem tomar a grana e esperar dias melhores ou, num momento de incerteza aguda, buscar outros refúgios para proteger a sua riqueza.


A reação dos mercados tende a ser muito elástica às antecipações pessimistas. As opiniões dominantes são, nesta etapa, aquelas que se aferram à defesa do valor real da riqueza já existente, ou da riqueza velha, em detrimento do espírito empreendedor que busca a criação de nova riqueza.









 * Publicado originalmente em CartaCapital, 26 set. 2001. Este artigo contém passagens de: Assim caminha a humanidade. Folha de S.Paulo, 22 abr. 1998.
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Vãs ilusões do iluminismo bastardo*





As altas taxas de desemprego, a crescente insegurança e precariedade das novas formas de ocupação, a queda dos salários reais, a exclusão social, estes são os espectros que rondam, não só a Europa, mas também outras partes do mundo, neste final de século. Um panorama sombrio, mas as perspectivas não são menos desalentadoras. Os governos, os sindicatos, os organismos internacionais e os cidadãos estão ou parecem estar cada vez mais preocupados e a cada dia mais impotentes diante das tendências da economia capitalista contemporânea, que, anêmica, exibe taxas de crescimento decepcionantes, exceção feita, pelo menos até agora, aos híbridos asiáticos de aparição mais recente.


As taxas de investimento em declínio revelam expectativas mornas das empresas quanto ao futuro. Na verdade, apenas os mercados financeiros exibem vitalidade, ainda gozando os efeitos da desregulamentação, da descompartimentalização e da desintermediação/securitização, que acarretaram uma fantástica mobilidade dos capitais entre as diferentes praças, permitiram uma incrível velocidade da inovação, sustentando elevadas taxas de valorização dos ativos e facilitando as fusões e aquisições de empresas em todos os setores. O movimento de centralização do capital produtivo na escala mundial suscita duas consequências: surtos intensos de reorganização e enxugamento com efeitos negativos sobre o emprego e a redução do volume de ações no mercado, ensejando novas ondas de valorização.
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